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HERIVELTON FARIA DE MIRANDA propôs a presente ação de obrigação de fazer em face do Município do Rio de Janeiro e do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando, em síntese, que padece de moléstia DOENÇA DE BEHÇET (CID M-35 2) que necessitam de assistência farmacêutica de urgência, pela aquisição do medicamento TALIDOMIDA 100 MG. Decisão determinando a busca e apreensão dos medicamentos fls. 30. Contestação do réu MRJ fls. 49/51. Contestação do réu ERJ fls. 52/62. Parecer do MP fls. 66/68. É o relatório. Decido. Trata-se de ação almejando o fornecimento de medicamentos de uso contínuo e urgentes para a autora. Ressalte-se que a ineficiência gravíssima da prestação do serviço de saúde pública implica em violação do princípio da dignidade da pessoa humana, que possui como corolário o direito à vida, previsto no artigo 5o, caput, da Constituição da República. Nega-se ainda, de forma explícita, o cumprimento dos artigos 6o e 1% da Charta Magna, este que estabelece norma tida na doutrina clássica como norma programática. As normas programáticas são as disposições que indicam os fins sociais a serem atingidos pelo Estado com a melhoria das condições econômicas, sociais e políticas da população, tendo em vista a concretização e cumprimento dos objetivos fundamentais previstos na Constituição. Seriam normas vagas, de grande densidade semântica, mas com baixa efetividade social e jurídica, não gerando em sentido estrito direitos subjetivos públicos para a população. Contudo, José Afonso da Silva, em sua formulação original, entendia que aqui não se incluíam os direitos à saúde (artigo 196 CF) e à educação (artigo 205 CF), porque em ambos os casos a norma institui um dever correlato de um sujeito determinado - o Estado, que, por isso, tem o dever de satisfazer esse direito (´Aplicabilidade das Normas Constitucionais´, 3a ed, Editora Malheiros, 1998, pág. 149/150). J.J. Gomes Canotilho (in ´Direito Constitucional e Teoria da Constituição´, Editora Almedina, 3a Edição, pág. 1.102) em uma ruptura com a doutrina clássica, proclama a ´morte das normasprogramáticas´. Afirma que, em razão daquelas possuírem ´um valor jurídico constitucionalmente idêntico ao dos restantes preceitos da Constituição, não se deve, pois, falar-se de simples eficácia programática (ou directiva), porque qualquer norma constitucional deve considerar-se obrigatória perante quaisquer órgãos do poder político´. Prossegue em sua análise afirmando que esta positividade das normas programáticas acarreta na ´vinculação do legislador, de forma permanente, à sua realização (imposição constitucional), na vinculação positiva de todos os órgãos concretizadores, devendo estes tomá-los em consideração como directivas materiais permanentes, em qualquer dos momentos da atividade concretizadora (legislação, execução, jurisdição) e na vinculação, na qualidade de limites materiais negativos, dos poderes públicos, justificando a eventual censura, sob forma de inconstitucionalidades, em relação aos actos que as contrariam.´ Em outras palavras, ao demonstrar que o atual insucesso destas se deve não a sua existência, como normas dentro do Texto Constitucional, mas em virtude da forma como elas são visualizadas, ou seja, do errôneo entendimento de que somente serão aplicadas após regulamentação (não aceitando a obrigatoriedade e vinculação imediata), o brilhante constitucionalista português coloca, no mesmo plano, todas as normas constitucionais, diminuindo por bastante o problema da eficácia. Afetos de toda sorte ao princípio da dignidade da pessoa humana, o direito à vida (artigo 5o, caput, da CF) e o direito à saúde (artigos 6o, caput e 196 da CF) são direitos fundamentais e sociais do indivíduo. O direito à vida está previsto na Convenção Interamericana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), no seu artigos 14,1. O direito à saúde vem explicitado no Protocolo Adicional à Convenção Interamericana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador), onde em seu artigo 10 se estabelece que ´§1. Toda pessoa tem direito à saúde, entendida como o gozo do mais alto nível de bem-estar físico, mental e social. §2. A fim de tomar efetivo o direito à saúde, os Estados Membros comprometem-se a reconhecer a saúde como bem público e, especialmente, à adotar as seguintes medidas para garantir este direito: a) Atendimento primáno de saúde, entendendo-se como tal a assistência médica essencial colocada ao alcance de todas as pessoas e famílias da comunidade, b) Extensão dos benefícios dos serviços de saúde a todas as pessoas sujeitas à junsdição do Estado.´ A violação desses direitos se dá não apenas pela prestação precária do serviço de saúde pública, bem como pela demora não razoável na realização de exames essenciais, pela impossibilidade de prestar tratamento especifico de saúde e pela negativa a assistência farmacêutica integral, prevista na lei 8080/90, além de portarias referentes ao Pacto pela Vida em Defesa do SUS e Gestão (Portarias GM/MS 399/2006 e GM/MS 204/2007) como no caso. A parte autora apresentou prova da necessidade dos medicamentos mediante receituário médico, devendo ser atendida e periodicamente reavalidada. Assim, a hipótese é de procedência do pedido. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para CONDENAR os réus, solidariamente, ao fornecimento dos medicamentos TALIDOMIDA 100 MG 01 comprimido por dia ou outros que a parte autora venha a necessitar no curso do tratamento, devidamente comprovados por atestado firmado por médico regularmente inscrito no CRM, sob pena de multa pessoal e responsabilidade processual nos termos dos artigos 461, parágrafo 4o e artigo 14 do CPC, a serem fixadas na hipótese de reiteração de descumprimento, declarando, consequentemente, resolvido o mérito, nos termos do art. 269,1 do Código de Processo Civil. Condeno os réus solidariamente ao pagamento de honorários advocatícios na ordem de 10% sobre o valor da causa e isento ambos os réus do pagamento de custas e taxa judiciária. P.R.I. Nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil, submeto a sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, decorridos os prazos recursais.
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